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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo analisar as configuracdes do apoio pedagogico
especializado, oferecido aos alunos com deficiéncia em contextos associados as politicas de
inclusdo escolar no Brasil. A anélise foi desenvolvida a partir do contexto municipal de Capao
da Canoa/RS e da literatura especializada referente a figura do profissional de apoio em
associacao com as politicas de inclusdo escolar. A pesquisa de cunho qualitativo tem como
bases prioritarias o ciclo de politicas e o pensamento sistémico. A investigacdo favoreceu a
identificacdo de eixos prioritarios, envolvendo a multiplicidade de sentidos constantemente
atribuidos ao termo profissional de apoio, e a elevada frequéncia de sua presenga nos processos
de escolarizacdo. Nesse sentido, problematizou-se a necessidade de maiores investimentos em
novas investigacoes, que favorecam definigdes politicas e legais mais claras, no sentido de
orientar de forma qualificada a a¢do dos profissionais responsaveis pelo apoio aos alunos com
deficiéncia nas diferentes redes de ensino.

PALAVRAS-CHAVE: Educacdo especial. Politicas de inclusdo escolar. Profissionais de
apoio.

RESUMEN: Este articulo tiene como objetivo analizar las configuraciones del apoyo
pedagogico especializado, ofrecido a los estudiantes con discapacidades en contextos
asociados con las politicas de inclusion escolar en Brasil. El analisis se desarrollo a partir del
contexto municipal de Capdo da Canoa/RS 'y de la literatura especializada referida a la figura
del profesional de apoyo en asociacion con las politicas de inclusion escolar. La investigacion
cualitativa tiene como base prioritaria el ciclo politico y el pensamiento sistémico. La
investigacion favorecio la identificacion de ejes prioritarios, involucrando la multiplicidad de
significados constantemente atribuidos al término profesional de apoyo, y la alta frecuencia de
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su presencia en los procesos escolares. En este sentido, se problematiza la necesidad de
mayores inversiones en nuevas investigaciones, que favorezcan definiciones politicas y
juridicas mas claras, con el fin de orientar de manera cualificada, la actuacion de los
profesionales encargados de apoyar a los estudiantes con discapacidad en las diferentes redes
educativas.

PALABRAS CLAVE: Educacion especial. Politicas de inclusion escolar. Profesionales de
apoyo.

ABSTRACT: This paper aims to analyze the configurations of specialized pedagogical support
offered to students with disabilities in contexts associated with school inclusion policies in
Brazil. The analysis was developed from the municipal context of Capdo da Canoa/RS and from
the specialized literature referring to the figure of the support professional in association with
school inclusion policies. Regarding the theoretical-methodological plan, analytical work
hasthe cycle of policies and systemic thinking as priority bases. The investigation favored the
identification of priority axes, involving the action of the special education teacher and the
characterization of support professionals. Among the emerging aspects of the research, we
highlight the multiplicity of meanings frequently attributed to the professional term of support,
the high frequency of their presence in the schooling processes and the need for greater
definitions about this professional profile. In this sense, there is a need for greater investments
in new investigations which favor clearer political and legal definitions, to guide in a qualified
way, the action of professionals responsible for supporting students with disabilities in the
different educational networks.
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Introduciao

Ao longo da tltima década € possivel acompanhar uma redefini¢ao da educagdo especial
a partir de uma perspectiva de educacgdo inclusiva, no que diz respeito a educacao brasileira.
Para tanto, pudemos acompanhar, nos ultimos anos, a aprovagado ¢ a difusdo de uma série de
dispositivos normativos, de orientacdes, de projetos e de programas ministeriais que
objetivavam reestruturar a organizagdo curricular e a pratica escolar, a fim de atender as
necessidades de acessibilidade ao ensino comum (DELEVATI, 2012).

A partir da Politica Nacional de Educacao Especial na Perspectiva da Educagdo
Inclusiva (BRASIL, 2008) e da publicacdo da Resolu¢do CNE/CEB 04/2009 (BRASIL, 2009),
o processo de inclusdo dos alunos considerados publico-alvo da educagio especial*, no ensino
comum, deve contar com o apoio especializado oferecido prioritariamente pelo servigo

nomeado como Atendimento Educacional Especializado (AEE). Assim, cabe a educacao

4 S0 considerados alunos publico-alvo da Educagio Especial: estudantes que possuem algum tipo de deficiéncia,
transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotagdo (BRASIL, 2008).
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especial, por meio dessa oferta de apoios, eliminar ou minimizar as barreiras que comprometem
o acesso desses estudantes ao ensino comum.

Este artigo® tem como objetivo geral analisar as configuragdes do apoio pedagogico
oferecido aos alunos com deficiéncia em contextos associados as politicas de inclusdo escolar
no Brasil. Em busca de contemplar este interesse investigativo, a analise inicial ocorreu a partir
de um contexto especifico — Capao da Canoa/RS — com o objetivo de refletir sobre as
singularidades desse contexto e sobre possiveis aproximagdes com processos descritos em
outros estudos, além de identificar sua relacdo com as diretrizes gerais para a educagao especial.

A base tedrico-metodologica deste trabalho, com abordagem qualitativa, tem como
referéncia o campo de analise de politicas publicas, utilizando como fundamentos o ciclo de
politicas (BALL, 2009) e o pensamento sistémico (BATESON, 1986). Parte-se de uma reflexao
sobre a maneira de “pensar as politicas” e saber como elas sdo produzidas (BALL, 2009), além
de possibilitar uma variedade de instrumentos para a realizagao da pesquisa, contemplando uma
circularidade entre a acdo e a experiéncia como elementos na producdo dos fendomenos
investigados.

A relagdo com o pensamento sist€émico possibilita valorizar a complexidade dos
processos, ampliando o foco das relacdes e considerando o sujeito em contexto
(VASCONCELLOS, 2013). Assim, com base nesses pressupostos, busca-se desenvolver um
processo analitico que favoreca reflexdes continuas decorrentes de agdes contextualizadas, no
sentido de compreender os nexos que articulam a singularidade e a generalizagdo no
entendimento dos fenomenos que constituem a politica educacional.

Os movimentos da pesquisa possibilitaram a identificacdo de eixos, em torno dos quais
foi possivel acompanhar, em contexto, as caracterizagdes presentes nos diferentes espacos
apresentados, construindo um mapa dessa realidade, envolvendo a caracterizacdo dos
profissionais de apoio, com destaque para: nomenclatura, perfil, formacao,
valorizacao/condicdes de trabalho, espacos de atuacao, servicos, atribui¢des, responsabilidades,

relacdo entre professor de educagdo especial e profissional de apoio, € o plano normativo.

5 O presente artigo tem sua origem em pesquisa de mestrado desenvolvida por Marquet (2018).
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Capao da Canoa e os servicos ofertados pela educacio especial

Os movimentos de implementacdo das politicas publicas relativas a educacdo especial
na perspectiva da educagdo inclusiva refletem um processo de reorganizagdo estrutural nas
escolas de ensino comum, buscando possibilitar um ambiente com acessibilidade, ndo apenas
arquitetonica, mas também atitudinal, comunicacional e tecnologica, que resultam em aspectos
que limitam ou facilitam praticas pedagogicas favorecedoras do trabalho com grupos
diversificados. De acordo com a Lei n® 13.146/2015 (BRASIL, 2015), as barreiras constituem
entraves, obstaculos de qualquer ordem, que limitem ou impegam a participacao social das
pessoas ao seu direito a acessibilidade.

A fim de oferecer condi¢des de progressiva aprendizagem e autonomia aos alunos com
deficiéncia, os sistemas de ensino realizam uma (re)leitura destas normativas (re)interpretando-
as em contextos locais e organizando a configuracdo dos servigos oferecidos.

A Politica Nacional de Educagdo Especial na Perspectiva da Educacao Inclusiva
(BRASIL, 2008) dispde sobre as configuracdes da educagdo especial, considerada uma
modalidade transversal, destacando que esta deva constituir o Projeto Politico Pedagogico
(PPP) da escola, perpassando todos os niveis e etapas de ensino, como também a realizagao do
atendimento educacional especializado (AEE) em turno inverso e ndo em carater substitutivo
ao ensino comum. E possivel perceber que esse atendimento vem assumindo um papel de
destaque nos processos de inclusdo escolar.

Baptista (2019), ao apresentar uma analise sobre os processos de escolariza¢do das
pessoas com deficiéncia no Brasil, discorre sobre as mudangas no plano normativo nas tltimas
décadas, bem como sobre a producao de dispositivos e programas ministeriais que direcionam
a inclusdo escolar como diretriz educacional. Enfatiza o desafio das linhas organizadoras a
respeito do AEE e a relagdo deste servigo com o espago da sala de recursos, dispondo que o
plano normativo abre possibilidades para que o AEE ocorra de forma articulada ao trabalho
docente em geral, ndo se limitando a um espaco especifico, como a sala de recursos.

Haas (2016) reafirma a compreensdo de que o AEE ¢ um dispositivo pedagogico central
da Politica Nacional de Educagdo Especial na Perspectiva da Educagdo Inclusiva, que tem
transformado a configuragdo e a participacao da educacao especial, nos cotidianos escolares, e,
devido a sua relevancia, tem constituido as atuais agendas politicas, a fim de permitir o seu
processo de implementacgdo, avaliagdo e reformulacao.

Para refletir sobre as reconfiguragdes dos servigos do AEE, a partir das atualizacdes

normativas, enfoca-se a realidade do municipio de Capao da Canoa. Trata-se de um municipio
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localizado no Litoral Norte do Rio Grande do Sul, com 42.040 habitantes, segundo o Censo de
2010 (IBGE, 2012). No plano educacional, o municipio tem 22 escolas® de educacdo basica,
sendo 11 de ensino fundamental, 10 de educagdo infantil e uma escola especial. O municipio
constitui-se como sistema proprio e conta com a existéncia do Conselho Municipal de
Educagdo. Dessa forma, tem autonomia para organizar diretrizes locais, ndo estando
dependente, em modo exclusivo, das orientagdes nacionais ou das determinagdes estaduais.
Esse municipio, em seu contexto historico, tem proposto diferentes configuragdes no
que se refere aos servigos educacionais disponibilizados as pessoas com deficiéncia. Tais
movimentos envolvem desde a oferta de servigos em espacos de educacdo substitutiva da
escolariza¢do no ensino comum, em institui¢des filantropicas, a criagdo e manutencao de uma
escola especial municipal, até o direcionamento das matriculas para escolas regulares. Vale
salientar que, desde 2008, tem-se a intensificacdo de atendimentos nas escolas regulares com

uma proposta educacional inclusiva e um incremento da oferta do AEE.

Servicos em educacio especial e suas configuragdes no contexto analisado

Com relacdo ao provimento e a formagdo dos profissionais envolvidos para atuar nos
diferentes tempos e espacos, ¢ possivel identificar gradativas alteracdes nesse quadro de
profissionais. No ano de 1998, os alunos com deficiéncia passaram a ser direcionados para uma
escola especial municipal, na qual atuavam professores concursados na area de educacdo
especial, prevalecendo a formacdo em curso de pedagogia com énfase em educagdo especial
(como uma habilita¢do), ou uma complementacdo de estudos na forma de capacitacdo. Até a
inauguragao dessa escola, os profissionais que trabalhavam na modalidade de educagao especial
eram cedidos pela mantenedora e atuavam em institui¢do filantropica — Associagdo de Pais e
Amigos dos Excepcionais — APAE.

No ano de 2005 houve alteracdo da formagao exigida para assumir a fun¢do de docentes
especializados em educagdo especial nesse municipio. A atual exigéncia de formagao desses
professores no ambito da rede municipal segue o que ¢ determinado no Parecer n® 25/2005
(CAPAO DA CANOA, 2005), em seu art. 5, que indica, tendencialmente, a exigéncia minima
de: curso de Licenciatura Plena em Educagdo Especial, curso de Pedagogia com Enfase em
Educagao Especial, curso de Licenciatura e Capacitagdo, com carga horaria minima de 360

horas, ou cursos em nivel de pds-graduacdao em Educagao Especial.

® Disponivel em: http://www.capaodacanoa.rs.gov.br/site/home. Acesso em: 17 abr. 2021.
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No ano de 2007 efetiva-se um concurso publico municipal que gera a nomeacao
concomitante de 48 professores de educacdo especial. Posteriormente a este movimento, em
2009, o municipio torna-se polo do Programa Educacdo Inclusiva: Direito a Diversidade,
assumindo responsabilidades no fortalecimento de sistemas educacionais inclusivos,
envolvendo atividades de formacdo de professores de um grupo de municipios proximos.
Possivelmente, em fun¢do dessa nova dindmica que aproxima o municipio das diretrizes do
referido programa, ha uma reorganizacao na distribuicao dos professores entre a escola especial
e as escolas de ensino comum, as quais passam a ser o espaco predominante de acao desses
profissionais. E provavel que esses acontecimentos tenham produzido reflexos na compreensao
acerca dos papéis previstos para os professores com formag¢do em educacdo especial e,
consequentemente, na redistribui¢do desses profissionais que, anteriormente, eram destinados
a preencher vagas existentes na escola especial e, apds esse movimento, foram redirecionados
as escolas de ensino comum para atuarem no AEE e na atuacdo em sala de aula em colaboragao
com o professor do ensino comum.

Essas agOes geraram impactos na estrutura municipal, no que se refere ao local de
atuacdo do professor especializado. Elas possibilitaram multiplas configuragdes nas praticas
pedagbgicas oferecidas para os alunos com deficiéncia e favoreceram as agdes de
implementagdo da politica, ampliando e diversificando os espacos de atuagao dos profissionais
que passaram, entdo, a contemplar a atuagdo dos professores de educacao especial em diferentes
espacgos, tais como: escola especial e escolas comuns — complementando e/ou suplementando
trabalho pedagogico em sala de recursos e acompanhamento aos alunos em sala de aula regular,
em colaboragdo com o professor regente (MARQUET, 2018).

Durante os primeiros seis anos apos o concurso  houve a possibilidade de atuacao dos
professores de educacdo especial nas salas de aula do ensino comum, em bidocéncia com o
professor de area curricular. A presenca de um segundo professor em classe comum contempla,
segundo Mendes (2006), uma proposta de ensino colaborativo, o qual segue um modelo de
prestacao de servigo de educagdo especial em parceria com o professor do ensino comum, onde
esses dividem as responsabilidades frente ao planejamento, instrugdo e avaliagdo de uma turma
heterogénea. Esse modelo apresenta-se como alternativa as salas de recursos e classes especiais
em resposta as demandas das propostas de inclusdo.

Em 2009, existiam no municipio 10 escolas de ensino fundamental e trés salas de

recursos, espacos nos quais atuavam 48 educadoras especiais’. Portanto, havia a tendéncia

7O concurso previa a atuagdo dos professores em regime de 20h semanais, porém, estes profissionais atuavam em
regime de 40h semanais (suplementagdo de carga horaria).
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predominante da atuagao desses profissionais no acompanhamento em sala de aula, em situacao
de ensino colaborativo ou bidocéncia®.

De acordo com a literatura especializada, a atuacao dos professores de educagao especial
em sala de aula comum possibilitava maiores condi¢des de participagdo e acesso as atividades
escolares (DELEVATI, 2012). Ou seja, essa configuracdo oportunizava a realizacdo de
diferentes estratégias associadas as praticas pedagogicas didrias como: transcricao do Braille,
interpretagdo em libras, adaptacdo de material e mediagao nas atividades envolvendo o processo
de ensino e aprendizagem de alunos com autismo, surdez, deficiéncia visual e com deficiéncia
intelectual.

Essa organizacdo, que envolve o segundo professor em sala de aula comum, constituiu
um ponto de tensdo e de disputa na organizagao da estrutura educacional local, visto que nao
existe, em ambito municipal, uma normativa que garanta a presen¢a de um segundo professor,
nem essa configuracdo de atuagdo pedagdgica. A gestdo municipal decidiu alterar a presenca
de profissionais especializados em educacdo especial na sala de aula, deslocando-os para a
escola especial. Esse movimento provocou mudangas no contexto escolar, resultando em certa
instabilidade e provavel fragilidade no trabalho docente, pois o professor regente passou a atuar
sozinho.

Um novo cendrio comecou a se definir, e pode-se identificar alguns aspectos
favorecedores dessas mudangas, como: a demanda crescente associada ao aumento no nimero
de alunos com deficiéncia matriculados na rede municipal de ensino e a implementacao da Lei
n® 12.764/2012, que institui a Politica Nacional de Protecdo dos Direitos da Pessoa com
Transtorno do Espectro Autista. Em seu Pardgrafo tnico, a lei indica que “em casos de
comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espectro autista incluida nas classes
comuns de ensino regular [...] tera direito a acompanhante especializado” (BRASIL, 2012, p.
2).

Além desses fatores, ha também a aprovacao da Lei n® 13.146/2015 (BRASIL, 2015),
que em seu art. 3°, considera a existéncia do profissional de apoio escolar para exercer
atividades de alimentagdo, higiene e locomog¢do do estudante com deficiéncia e atuar nas
atividades escolares, as quais se fizerem necessarias. Lopes (2018, p. 31), ao discorrer sobre a

presenca de profissionais especializados e profissionais de apoio, destaca que:

Assim, os demais profissionais nao sdo explicitados nesses documentos. [...]
ao longo da década, houve mudangas de perfil e atuacdo de profissionais que
fazem parte da rede de suporte a inclusdo escolar. Na resolucdo, de 2001,

8 Esse termo ndo € oficializado no municipio, ndo existindo no plano de carreira, apenas na pratica.
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constava a presenca do profissional especializado, porém, nos documentos
mais atuais pode-se identificar a auséncia da garantia desse professor com
formagao especifica e o surgimento do profissional de apoio, sem exigéncia
de formacdo, que possui o perfil do cuidador de alunos PAEE, conforme
descrito na Politica da Educacdo Especial na perspectiva da Educacdo
Inclusiva.

Esses aspectos podem ter potencializado a reestruturagao da oferta dos servigos de
atendimento aos alunos publico-alvo da educagdo especial. A figura desses profissionais — o
acompanhante especializado e o profissional de apoio — tem se mostrado como perfis com
reduzida exigéncia de formagdo, como o ensino médio, e, muitas vezes, envolvendo estagiarios
do ensino superior, portanto, profissionais em fase de formagao. Lopes (2018, p. 130) aponta
em sua pesquisa, como um desafio, a “auséncia de um profissional qualificado para dar apoio
ao professor nas praticas inclusivas [...]. A solu¢do dada ao problema pelos municipios foi
contratar estagiarios e cuidadores”.

No ano de 2015 foi realizado um concurso com vagas para o cargo de auxiliar de
educacdo especial, exigindo como formagao apenas o ensino médio. Esta agdo provocou novas
mudangas no contexto municipal, pois os professores de educagdo especial tiveram sua atuacao
em sala de aula substituida pelo auxiliar de educagdo especial. Assim, a partir de 2015, com a
oficializacdo e disponibilizagdo de vagas para esse cargo, deslocou-se do foco prioritario, o
apoio no ensino comum de mediacdo pedagdgica, para o apoio a acdes como locomogao,
alimentacdo e higiene (BRASIL, 2015), pois o profissional que assume participacdo em classe
regular tem estas fun¢des determinadas legalmente.

Desse modo, destaca-se que as alteragdes relativas a ag¢do dos profissionais com
formacao no ensino superior, substituidos por profissionais com ensino médio, trouxeram uma
expressiva mudanga, visto que o papel desempenhado pelo auxiliar de educacao especial nao
condiz com as orientagdes legais. Esses movimentos na gestdo dos profissionais nesse
municipio ganharam visibilidade por ocorrerem em varias escolas, o que produziu alteracdes
na inclusdo como perspectiva, indicando novos direcionamentos em todo o sistema de ensino
municipal. Com essa reestruturagdo, os cargos destinados aos profissionais que atuam no
atendimento aos alunos com deficiéncia, na modalidade de educagdo especial, sdo: professor
de educacdo especial (efetivas/suplementadas e contratadas) e auxiliar de educacao especial
(efetivos e contratados).

A configuragdo do quadro desses profissionais, professores de educagdo especial,

organiza-se de acordo com o grafico a seguir:
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Grafico 1 — Quantitativo de Professores Especializados no ensino comum (educag¢ao infantil e
ensino fundamental) e na escola especial — 2017 e 2018

M Educagdo Infantil M Ensino Fundamental Escola Especial

32

Fonte: Elaborado pelos autores

Merece destaque que, no ano de 2017, do total de 54 profissionais com formag¢ao como
professores de educacdo especial, 32 atuavam na escola especial, atendendo a 92 alunos. Em
contrapartida, tem-se na Educacdo Infantil e no Ensino Fundamental 22 desses professores
atuando nas escolas de ensino comum, atendendo um total de 400 alunos com deficiéncia. Essa
distribuicdo se manteve de modo semelhante em 2018, quando de um total de 55 professores,
28 atuaram na escola especial com um publico-alvo de 97 alunos, e os demais 27, no ensino
fundamental e na educa¢do infantil, atendendo 289 alunos®. Ou seja, pode-se destacar a
predominancia da acdo dos educadores especiais atuando na escola de atendimento exclusivo.
Considerando o periodo de 11 anos contemplados na presente pesquisa, observou-se a
existéncia de um elevado contingente de educadoras especiais no municipio, porém, com
mudangas internas no enderecamento desses profissionais (MARQUET, 2018). Apesar da
concentracdo desses docentes nas escolas especiais, sua atuacao ocorre em diferentes espagos,
nao estando restrita as Salas de Recursos, consideradas, em muitos trabalhos, como locus da
atuacdo desses profissionais no ensino comum. A concentracdo de um maior nimero de
profissionais especializados trabalhando na escola especial deve ser evidenciada como um

movimento controverso, quando consideramos as politicas publicas de inclusao escolar, o que

° Dados preliminares SME/2018, obtidos em consulta com a Gestora da Educagio Especial.
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tende a desfavorecer a garantia de apoio qualificado para o acompanhamento desse trabalho no
ensino comum.
O grafico 2 contempla o cargo dos auxiliares de educacdo especial, apresentando a

distribuicao nos espagos de ensino (comum ou especial) e de atuacao desses profissionais.

Grafico 2 — Quantitativo dos Auxiliares de Educacao Especial no ensino comum (educagao
infantil e ensino fundamental) e na escola especial - 2017 ¢ 2018

W Educacgao Infantil M Ensino Fundamental  m Escola Especial

2018

Fonte. Elaborado pelos autores

Os dados presentes no grafico 2 indicam um total de 22 profissionais em 2017 e 53
profissionais em 2018, evidenciando um aumento significativo com a manuten¢ao dos espagos
de atuagdo. Destaca-se que, nos dois anos observados, ocorre a prevaléncia da participagdo dos
auxiliares de educacdo especial no ensino comum.

Pode-se perceber a centralidade da atuacdo dos auxiliares de educacdo especial
acontecendo em sala de aula no ensino regular. Essa organizacgao altera a ldgica do servico dos
professores da area de educacdo especial: a articulacdo desse profissional com os demais
professores em sala de aula passa a ser uma responsabilidade atribuida aos auxiliares em
educagio especial, 0s quais, em sua maioria, ndo possuem formagdo pedagogica para tal'. Essa
configuragdo faz com que esses auxiliares estejam mais presentes do que o professor de
educagdo especial, respondendo também a demandas de carater pedagogico, em sala de aula

comuim.

10°A exigéncia para esse cargo ¢ o Ensino Médio completo.
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Esse direcionamento da gestdo indica uma perspectiva que dificilmente poderia garantir
a mesma qualidade do apoio especializado, vistas as fungdes atribuidas ao profissional de apoio
frente a lei n°® 13.146/15: pessoa que exerce atividades de alimentagdo, higiene e locomogao do
estudante com deficiéncia e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessaria
(BRASIL, 2015).

Considerando estas atribui¢des legais definidas para o trabalho dos profissionais de
apoio — alimentag¢do, higiene e locomogao — identifica-se que haveria um prejuizo do suporte
educacional aos alunos com deficiéncia no que se refere a intervengao pedagogica e a mediagao
dos processos de ensino, aprendizagem, planejamento e avaliagao.

Destaca-se que essa organizacao dos servicos parece negligenciar a pluralidade da acao
do educador especializado, confirmada pela legislacao. Conforme a Resolugdo n° 4 do CNE, de
2 de outubro de 2009, que Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional
Especializado na Educacao Basica, modalidade Educacdo Especial, estabelecendo em seu Art.
13 as atribuigdes do professor do Atendimento Educacional Especializado: identificacdo,
elaboragdo, producdao e organizagdo de recursos pedagdgicos acessiveis que respeitem as
singularidades dos alunos; elaborar e executar o plano de AEE, acompanhar funcionalidade e
aplicabilidade e acessibilidade dos recursos pedagogicos em sala de aula comum; trabalhar em
parceria com os demais setores da escola, articulando com os professores das classes comuns
estratégias de acessibilidade e recursos pedagdgicos que favorecam o desenvolvimento do
aluno além de também orientar as familias sobre o uso desses recursos (BRASIL, 2009).

A interpretacdo que os gestores fazem desses dispositivos normativos constitui um
posicionamento politico, expresso nessa dualidade de perspectivas — manutencao do ensino
substitutivo e precario investimento no ensino comum. De acordo com a andlise ora
apresentada, parece que essa interpretagdo tende a encontrar brechas que asseguram uma
espécie de “otimizagdo financeira”, desconsiderando a dimensdo de qualidade necessaria para
a oferta do apoio especializado em educacao especial.

E importante relembrar que a Politica Nacional de Educagdo Especial, na Perspectiva
da Educagdo Inclusiva de 2008 (BRASIL, 2008), propde o acesso, a participacdo ¢ a
aprendizagem dos estudantes com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades/superdotag@o nas escolas comuns, orientando os sistemas de ensino para promover
respostas as necessidades educacionais, garantindo o AEE como um servigo que deve ser
oferecido em carater complementar e/ou suplementar a escolarizagao dos alunos, ndo sendo
substitutivo ao trabalho realizado no ensino comum. Tais diretrizes indicavam uma busca de

apoio qualificado que vem sofrendo transformacdes.
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Depois de analisar um contexto especifico, busca-se expandir as reflexdes aqui

propostas, considerando a literatura especializada e suas conclusdes sobre essa tematica.

Profissional de apoio: o que dizem as pesquisas

De acordo com as pesquisas na area da educagdo especial alinhadas a Lopes (2018),
Portalette (2017), Fonseca (2016), dentre outros, nos ultimos anos, um “novo” personagem tem
ganhado destaque no cendrio politico referente a organiza¢do dos percursos inclusivos. Esse
personagem tem recebido denominagdes diversas, tais como: “atendente”, “cuidador”,
“estagiario”, “auxiliar”, “acompanhante”, “profissional de apoio a inclusdo escolar”, “monitor”,
e sua atuacdo ainda nao possui fungdes e atribuicdes bem definidas. Sem perfil profissional
especifico e com condi¢des de trabalho adversas, a figura desse profissional, relativamente
recente nas politicas de escolarizacdo, tem-se tornado cada vez mais frequente nos contextos
escolares.

Consideramos que esse “novo” perfil profissional pode constituir um suporte importante
para viabilizar o processo de inclusdo escolar de estudantes que requerem diferentes tipos de
apoio. No entanto, como nos sinaliza Lopes (2018), essa organiza¢ao pode ser usada como
mecanismo de barateamento e/ou simplificacdo do sistema educacional e dos servigos
oferecidos para o apoio pedagodgico aos alunos, publico-alvo da educacdo especial, quando
esses profissionais passam a ser confundidos com o professor de educacao especial ou atuam
substituindo func¢des que deveriam estar associadas ao atendimento educacional especializado.

Ball et al. (2013), ao abordarem as relagdes entre as reformas educacionais e as
proposigdes educativas neoliberais, apresentam a existéncia de tendéncias e semelhangas em
nivel global. Algumas similaridades, nesse processo, podem ser destacadas, como: a redefini¢ao
e intensificagdo do trabalho docente, a possibilidade de flexibilizacdo da for¢a de trabalho no
ensino, os termos e condi¢des de contratagdo do corpo docente e os modos como sdo formados,
avaliados e representados. Esses autores ainda sinalizam que a desprofissionalizagdo e
desqualificacdo, presente em nivel mundial, geram impactos como a subvaloriza¢do do ensino
e dos professores, com o aumento de professores nao qualificados, oferta de cursos de formagao
docente menos académicos e mais flexiveis, repercutindo na efetividade das praticas de ensino.

No contexto analisado do municipio de Capao da Canoa/RS, por exemplo, a utilizagao

do servico de apoio, prestado pelos “auxiliares de educagdo especial”!'!, ocasionou a

' Nomenclatura utilizada no municipio de Capdo da Canoa/RS.
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substituicao dos professores da area de educacao especial que atuavam em colaboragdo na sala
de aula no ensino regular, limitando o trabalho dos professores do atendimento educacional
especializado no sentido de concentrar-se prioritariamente na sala de recursos e/ou na escola
especial. Como ja destacado em precedéncia, a proposta do presente texto ¢ discutir, com base
na historia recente de um contexto especifico e na literatura especializada, de que forma se tem
instituido e quais sdo as configuracdes desse apoio.

Compreende-se que esse novo tipo de vinculo designado como “profissional de apoio”
merece aten¢do, no sentido de reconhecer e tracar objetivos compativeis com o vinculo
empregaticio desses profissionais, bem como de identificar os desafios na sua formacao face as
exigéncias pedagdgicas contemporaneas, como bem sinaliza Oria (2017).

A necessidade de clareza quanto ao papel de cada profissional ¢ destacada por Zerbato
(2014), a fim de evitar uma oscilagdo que ndo contribui para a defini¢do de responsabilidades
desafiadoras no contexto da inclusdo escolar. A autora também considera que ndo ¢ papel do
profissional de apoio assumir responsabilidades relativas a aprendizagem escolar dos alunos
atendidos e que a fungdo desse profissional estd relacionada ao auxilio das atividades da vida
diaria. Ela acrescenta que ¢ de fundamental importancia a parceria entre o professor do ensino
comum e demais profissionais envolvidos no ambiente da escola.

Considera-se a escola como um espago que deve estar preparado para atender as
necessidades dos alunos, proporcionando um ambiente de ensino-aprendizagem acolhedor, que
considera as diferencas de cada sujeito na proposicao de suas atividades. O profissional de apoio
se torna mais um elemento de agdo e articulagdo possivel nesse contexto. No entanto, a presenca
desses profissionais na escola deveria ocorrer de forma a qualificar o trabalho a ser embasado
em uma construcdo coletiva do fazer pedagdgico. Nesse sentido, Santos (2017) indica a
importancia de ampliar a disponibilidade de formagdes continuadas nos contextos escolares,
para que haja maior aprimoramento profissional, como também a instituicdo de um trabalho
coletivo, parceiro e de maior interagdo na sala de aula, propiciando a existéncia de um ambiente
que favorega a sintonia entre os profissionais de apoio, os professores da classe comum,
professores do atendimento educacional especializado e demais profissionais da equipe
pedagogica.

Ao discorrer sobre a caracteriza¢do da atuacao do profissional de apoio/monitor prevista
nos documentos legais e sobre a manifestagdo deste fendmeno em uma escola privada no
municipio de Santa Maria/RS, Fonseca (2016) analisou as possibilidades de atuacdo e as
concepgoes sobre o profissional de apoio/monitor no contexto escolar. A autora destaca a

preferéncia que a escola analisada tem por profissionais vinculados ao campo da educagio

RIAEE — Revista Ibero-Americana de Estudos em Educagdo, Araraquara, v. 17, n. 3, p. 1575-1594, jul./set. 2022. e-ISSN: 1982-5587
DO https://doi.org/10.21723/riaee.v17i3.15835 1588



Monica Grazieli MARQUET; Carla Maciel da SILVA e Claudio Roberto BAPTISTA

especial'? para atuarem como profissionais de apoio/monitores, bem como um entendimento
de que estes devem atuar pedagogicamente com os alunos publico-alvo da educacdo especial,
matriculados na rede regular de ensino. A funcdo destes profissionais, naquele contexto
especifico, vincula-se a planejamentos e avaliacdes da acdo pedagogica, ficando assim em
contradicdo com os direcionamentos legais acerca de atividades de higiene, locomog¢do e
alimentacdo; ou seja, tais profissionais assumem responsabilidades que estdo além do sinalizado
nas politicas publicas de inclusdo escolar. Essa autora ainda destaca que o trabalho do
profissional de apoio ndo ¢ regulamentado e ndo constitui um campo de saber especifico, porém,
vem se constituindo no contexto escolar com possibilidade de ser exercido por profissionais de
diferentes areas e com diferentes formagdes (FONSECA, 2016).

A partir das pesquisas analisadas, pdde-se compreender que um aspecto recorrente de
dissenso tem sido a identificagdao das responsabilidades e atribui¢cdes desse profissional, que €
associado ao apoio pedagdgico presente nos processos de inclusdo escolar. Considerando essa
realidade, nas pesquisas investigadas, podemos evidenciar trés formas predominantes de
atuacdo. A primeira condiz com a resolu¢ao CNE/CBE 02/2001 (BRASIL, 2001) ao evocar a
denominagao profissional como “suporte ao professor do ensino comum”, a qual indica que os
profissionais atribuidos a essa funcdo devem ter formagdo em alguma licenciatura, ter
capacitacdo ou especializacdo para atuar nas “responsabilidades de planejamento e ensino”,
podendo exercer o papel da bidocéncia, consultoria colaborativa, coensino e ensino
colaborativo. Trata-se, portanto, do professor designado na literatura como aquele
“especializado em educacao especial”.

A segunda forma de vinculagdo faz referéncia a um perfil que, apesar da variabilidade
na designagdo, tem sido predominantemente nomeado como “profissional de apoio”. Trata-se,
aqui, de uma atuagao associada aos cuidados, orientagdes e suporte para os alunos, a exemplo
da alimentag¢do, locomocdao e higiene, nos casos em que ¢ identificada uma relagdo de
dependéncia de suporte em alguma area do desenvolvimento, como indicam a Politica Nacional
de Educacao Especial (BRASIL, 2008), a Nota técnica n®. 19 de 2010 (BRASIL, 2010), e a Lei
Brasileira de Inclusao n® 13.146 de 2015 (BRASIL, 2015). Para essas fungdes ndo ha a definigao

normativa acerca da necessidade de formacao inicial.

12 Essa preferéncia é possivel pelo fato de que o municipio analisado apresenta uma realidade especifica ao
proporcionar, através da Universidade Federal de Santa Maria, o curso de licenciatura em Educacao Especial.
Dessa forma, muitos estudantes, e até mesmo profissionais formados pelo curso, assumem esse vinculo
empregaticio.
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Em relagdo as condigdes de trabalho, as pesquisas apontam uma tendéncia em dire¢ao
a precariedade e certa desvalorizagdo do perfil profissional previsto para o apoio, com critérios
incipientes no processo seletivo, assim como a reduzida formagao exigida. Chega-se, assim, a
um terceiro direcionamento, relativo a um conjunto de situagdes que t€m se tornado frequentes.
Os estudos relatam que, por vezes, profissionais sdo contratados com o intuito de seguir a
segunda modalidade de vinculacdo profissional apresentada, sem a exigéncia de formagao
inicial que os vincule a fungdo docente, contudo, em muitos casos, esses profissionais acabam
respondendo também por questdes pedagdgicas, para além daquelas consideradas como
cuidados basicos de higiene, locomog¢do e alimentacdo. Dessa forma, sdo colocadas em
evidéncia situacdes de desvio de fungdo e de sobrecarga de atividades para os profissionais nas
escolas, indicando inadequagao dos responsaveis pela gestao, pois sao estes os definidores de
tais responsabilidades. Além disso, esses estudos destacam a identificacdo de formas
contratuais temporarias, com alta rotatividade dos profissionais e salarios baixos para a fung¢ao
exercida (ORIA, 2017; ZERBATO, 2014).

Podemos destacar, assim, a necessidade de novos investimentos em pesquisas sobre a
tematica estudada, buscando a intensificacdo de um debate que reafirme as definigdes politicas
e legais, no sentido de orientar de forma mais qualificada a presenga desse vinculo profissional

— profissional de apoio — nas escolas brasileiras.

Consideracoes finais

Ao longo do texto, abordaram-se as relagdes presentes no cenario de implementagdo do
apoio pedagogico no campo da educagdo especial brasileira, incluindo o atendimento
educacional especializado, e como tem se configurado essa oferta de apoios, visando ao
direcionamento da perspectiva inclusiva, indicada pelas legislagdes e orientagdes vigentes.

Buscou-se contemplar a tematica a partir de duas abordagens: uma baseada na analise
de um contexto especifico e outra baseada em aproximacgdes e distanciamentos identificados
com base nas reflexdes presentes em outras produgdes académicas.

Foram analisadas as reconfiguracdes desses servicos, as negociagdes entre os diferentes
atores envolvidos nesse processo, a partir da observacdo dos seguintes eixos que se referem a
caracterizacdo dos profissionais de apoio: nomenclatura, perfil, formagdo, valorizacdo de
condi¢oes de trabalho, espagos de atuacdo, servigos, atribuicdes, responsabilidades, relagado

entre professor de educacgdo especial e profissional de apoio e o plano normativo.
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Ao longo da andlise, procurou-se mostrar que houve no Brasil um direcionamento
politico presente, inclusive, no plano normativo, que buscava garantir o apoio qualificado por
meio da ac¢do de professores especializados em educagado especial, frequentemente designados
como educadores especiais ou professores de educagdo especial. No entanto, nos ultimos anos,
o “profissional de apoio”, que geralmente ndo dispde de formacdo no ensino superior e que
deveria ter sua acdo restrita a cuidados de acompanhamento e higiene, vem ganhando destaque
no cenario nacional, com uma espécie de expansao de responsabilidades relativas a organizacao
dos servigos educacionais.

Notou-se a presenca de diferentes denominagdes para este profissional, tais como:
“auxiliar de educagdo especial’, “atendente”, “cuidador”, ‘estagiario”, “auxiliar”,
“acompanhante”, “profissional de apoio a Inclusao Escolar”, “monitor” etc. A pluralidade de
nomenclaturas acompanha também as diferentes exigéncias relativas a formacao inicial desses
profissionais. O nivel de formacao exigida se diferencia, em cada contexto, da seguinte forma:
nivel médio completo, estagiario com curso superior em andamento, ou ainda, com curso
superior concluido em diversas areas.

A énfase no trabalho de profissionais em fase de formacao ou desprovidos de formagao
devidamente qualificada parece estar associada a suposicdo de que o apoio ndo exigiria
elevados conhecimentos pedagoégicos e que poderia ser potencializado com a agdo de
acompanhantes de “baixo custo” para o sistema. Essa dire¢do tende a reafirmar a compreensao
de que a pessoa com deficiéncia teria como marca predominante sua incapacidade, visto que o
direcionamento proposto tende a minimizar os desafios enfrentados no encontro com o trabalho
educativo em um grupo classe. Os riscos sdo evidentes, no sentido de uma tendéncia a
simplificagdo das propostas didaticas, afastamento do projeto de acdo desenvolvido pelos
demais alunos e enclausuramento em um apoio que, nao sendo sistémico, limita e ndo desafia.

A partir dos aspectos descritos na analise de um contexto municipal especifico, percebe-
se, com clareza, que ocorre uma interpretagdo das orientacdes previstas nos dispositivos legais
que versam sobre o profissional de apoio, no decorrer da tltima década, que pode ser vista pelos
gestores como conveniente, mas que tende a colocar em risco a qualidade do trabalho oferecido.

E possivel identificar que houve mudancas no perfil e na atuacdo dos profissionais que
fazem parte da rede de suporte a inclusdo escolar, devido a restri¢do do trabalho do professor
de educacdo especial a sala de recursos e a escola especial, devido ao investimento em
“profissionais de apoio” para a atuacdo em sala de aula de ensino comum. Assim, intensifica-
se o trabalho de profissionais mais qualificados em contextos de atendimento exclusivo aos

alunos publico-alvo da educacdo especial, e retiram-se esses professores do contexto que
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representa o espago prioritario para a inclusdo escolar — a sala de aula comum. Trata-se de um
direcionamento que consideramos prejudicial ao investimento necessario entre atendimento
educacional especializado e trabalho docente do professor responsavel pela turma, com riscos
de precarizacdo do apoio e de fragilizagdo no que se refere ao aprendizado do aluno com
deficiéncia. A partir do presente estudo, conclui-se a necessidade de se verificar se esta ¢ uma
tendéncia em outros contextos e, se confirmada a hipdtese, seria relevante discorrer sobre a
possibilidade de intervir nesse processo, para assegurar a qualidade do apoio especializado
dirigido a esses alunos.

Sdo inimeros os impactos e os efeitos ja identificados no contexto educacional
brasileiro referente a essa “nova configuragdo” dos chamados profissionais de apoio. Para além
da necessidade de problematizacdo e investimento em pesquisas académicas, reconhece-se a
necessidade de defini¢cdes politicas e normativas mais precisas, que orientem a gestdao publica

na oferta de formas mais qualificadas de apoio profissional aos processos de inclusdo escolar.
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	RESUMO: O presente artigo tem como objetivo analisar as configurações do apoio pedagógico especializado, oferecido aos alunos com deficiência em contextos associados às políticas de inclusão escolar no Brasil. A análise foi desenvolvida a partir do co...
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	RESUMEN: Este artículo tiene como objetivo analizar las configuraciones del apoyo pedagógico especializado, ofrecido a los estudiantes con discapacidades en contextos asociados con las políticas de inclusión escolar en Brasil. El análisis se desarroll...
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	ABSTRACT: This paper aims to analyze the configurations of specialized pedagogical support offered to students with disabilities in contexts associated with school inclusion policies in Brazil. The analysis was developed from the municipal context of ...
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	Introdução
	Ao longo da última década é possível acompanhar uma redefinição da educação especial a partir de uma perspectiva de educação inclusiva, no que diz respeito à educação brasileira. Para tanto, pudemos acompanhar, nos últimos anos, a aprovação e a difusã...
	A partir da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) e da publicação da Resolução CNE/CEB 04/2009 (BRASIL, 2009), o processo de inclusão dos alunos considerados público-alvo da educação especial3F , no...
	Este artigo4F  tem como objetivo geral analisar as configurações do apoio pedagógico oferecido aos alunos com deficiência em contextos associados às políticas de inclusão escolar no Brasil. Em busca de contemplar este interesse investigativo, a anális...
	A base teórico-metodológica deste trabalho, com abordagem qualitativa, tem como referência o campo de análise de políticas públicas, utilizando como fundamentos o ciclo de políticas (BALL, 2009) e o pensamento sistêmico (BATESON, 1986). Parte-se de um...
	A relação com o pensamento sistêmico possibilita valorizar a complexidade dos processos, ampliando o foco das relações e considerando o sujeito em contexto (VASCONCELLOS, 2013). Assim, com base nesses pressupostos, busca-se desenvolver um processo ana...
	Os movimentos da pesquisa possibilitaram a identificação de eixos, em torno dos quais foi possível acompanhar, em contexto, as caracterizações presentes nos diferentes espaços apresentados, construindo um mapa dessa realidade, envolvendo a caracteriza...
	Capão da Canoa e os serviços ofertados pela educação especial
	Os movimentos de implementação das políticas públicas relativas à educação especial na perspectiva da educação inclusiva refletem um processo de reorganização estrutural nas escolas de ensino comum, buscando possibilitar um ambiente com acessibilidade...
	A fim de oferecer condições de progressiva aprendizagem e autonomia aos alunos com deficiência, os sistemas de ensino realizam uma (re)leitura destas normativas (re)interpretando-as em contextos locais e organizando a configuração dos serviços ofereci...
	A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) dispõe sobre as configurações da educação especial, considerada uma modalidade transversal, destacando que esta deva constituir o Projeto Político Pedagógico ...
	Baptista (2019), ao apresentar uma análise sobre os processos de escolarização das pessoas com deficiência no Brasil, discorre sobre as mudanças no plano normativo nas últimas décadas, bem como sobre a produção de dispositivos e programas ministeriais...
	Haas (2016) reafirma a compreensão de que o AEE é um dispositivo pedagógico central da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, que tem transformado a configuração e a participação da educação especial, nos cotidian...
	Para refletir sobre as reconfigurações dos serviços do AEE, a partir das atualizações normativas, enfoca-se a realidade do município de Capão da Canoa. Trata-se de um município localizado no Litoral Norte do Rio Grande do Sul, com 42.040 habitantes, s...
	Esse município, em seu contexto histórico, tem proposto diferentes configurações no que se refere aos serviços educacionais disponibilizados às pessoas com deficiência. Tais movimentos envolvem desde a oferta de serviços em espaços de educação substit...
	Serviços em educação especial e suas configurações no contexto analisado
	Com relação ao provimento e à formação dos profissionais envolvidos para atuar nos diferentes tempos e espaços, é possível identificar gradativas alterações nesse quadro de profissionais. No ano de 1998, os alunos com deficiência passaram a ser direci...
	No ano de 2005 houve alteração da formação exigida para assumir a função de docentes especializados em educação especial nesse município. A atual exigência de formação desses professores no âmbito da rede municipal segue o que é determinado no Parecer...
	No ano de 2007 efetiva-se um concurso público municipal que gera a nomeação concomitante de 48 professores de educação especial. Posteriormente a este movimento, em 2009, o município torna-se polo do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade,...
	Essas ações geraram impactos na estrutura municipal, no que se refere ao local de atuação do professor especializado. Elas possibilitaram múltiplas configurações nas práticas pedagógicas oferecidas para os alunos com deficiência e favoreceram as ações...
	Durante os primeiros seis anos após o concurso      houve a possibilidade de atuação dos professores de educação especial nas salas de aula do ensino comum, em bidocência com o professor de área curricular. A presença de um segundo professor em classe...
	Em 2009, existiam no município 10 escolas de ensino fundamental e três salas de recursos, espaços nos quais atuavam 48 educadoras especiais6F . Portanto, havia a tendência predominante da atuação desses profissionais no acompanhamento em sala de aula,...
	De acordo com a literatura especializada, a atuação dos professores de educação especial em sala de aula comum possibilitava maiores condições de participação e acesso às atividades escolares (DELEVATI, 2012). Ou seja, essa configuração oportunizava a...
	Essa organização, que envolve o segundo professor em sala de aula comum, constituiu um ponto de tensão e de disputa na organização da estrutura educacional local, visto que não existe, em âmbito municipal, uma normativa que garanta a presença de um se...
	Um novo cenário começou a se definir, e pôde-se identificar alguns aspectos favorecedores dessas mudanças, como: a demanda crescente associada ao aumento no número de alunos com deficiência matriculados na rede municipal de ensino e a implementação da...
	Além desses fatores, há também a aprovação da Lei nº 13.146/2015 (BRASIL, 2015), que em seu art. 3º, considera a existência do profissional de apoio escolar para exercer atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atu...
	Assim, os demais profissionais não são explicitados nesses documentos. [...] ao longo da década, houve mudanças de perfil e atuação de profissionais que fazem parte da rede de suporte à inclusão escolar. Na resolução, de 2001, constava a presença do p...
	Esses aspectos podem ter potencializado a reestruturação da oferta dos serviços de atendimento aos alunos público-alvo da educação especial. A figura desses profissionais – o acompanhante especializado e o profissional de apoio – tem se mostrado como ...
	No ano de 2015 foi realizado um concurso com vagas para o cargo de auxiliar de educação especial, exigindo como formação apenas o ensino médio. Esta ação provocou novas mudanças no contexto municipal, pois os professores de educação especial tiveram s...
	Desse modo, destaca-se que as alterações relativas à ação dos profissionais com formação no ensino superior, substituídos por profissionais com ensino médio, trouxeram uma expressiva mudança, visto que o papel desempenhado pelo auxiliar de educação es...
	A configuração do quadro desses profissionais, professores de educação especial, organiza-se de acordo com o gráfico a seguir:
	Gráfico 1 – Quantitativo de Professores Especializados no ensino comum (educação infantil e ensino fundamental) e na escola especial – 2017 e 2018
	Fonte: Elaborado pelos autores
	Merece destaque que, no ano de 2017, do total de 54 profissionais com formação como professores de educação especial, 32 atuavam na escola especial, atendendo a 92 alunos. Em contrapartida, tem-se na Educação Infantil e no Ensino Fundamental 22 desses...
	O gráfico 2 contempla o cargo dos auxiliares de educação especial, apresentando a distribuição nos espaços de ensino (comum ou especial) e de atuação desses profissionais.
	Gráfico 2 – Quantitativo dos Auxiliares de Educação Especial no ensino comum (educação infantil e ensino fundamental) e na escola especial - 2017 e 2018
	Fonte: Elaborado pelos autores
	Os dados presentes no gráfico 2 indicam um total de 22 profissionais em 2017 e 53 profissionais em 2018, evidenciando um aumento significativo com a manutenção dos espaços de atuação. Destaca-se que, nos dois anos observados, ocorre a prevalência da p...
	Pode-se perceber a centralidade da atuação dos auxiliares de educação especial acontecendo em sala de aula no ensino regular. Essa organização altera a lógica do serviço dos professores da área de educação especial: a articulação desse profissional co...
	Esse direcionamento da gestão indica uma perspectiva que dificilmente poderia garantir a mesma qualidade do apoio especializado, vistas as funções atribuídas ao profissional de apoio frente à lei nº 13.146/15: pessoa que exerce atividades de alimentaç...
	Considerando estas atribuições legais definidas para o trabalho dos profissionais de apoio – alimentação, higiene e locomoção – identifica-se que haveria um prejuízo do suporte educacional aos alunos com deficiência no que se refere à intervenção peda...
	Destaca-se que essa organização dos serviços parece negligenciar a pluralidade da ação do educador especializado, confirmada pela legislação. Conforme a Resolução nº 4 do CNE, de 2 de outubro de 2009, que Institui Diretrizes Operacionais para o Atendi...
	A interpretação que os gestores fazem desses dispositivos normativos constitui um posicionamento político, expresso nessa dualidade de perspectivas – manutenção do ensino substitutivo e precário investimento no ensino comum. De acordo com a análise or...
	É importante relembrar que a Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008 (BRASIL, 2008), propõe o acesso, a participação e a aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e...
	Depois de analisar um contexto específico, busca-se expandir as reflexões aqui propostas, considerando a literatura especializada e suas conclusões sobre essa temática.
	Profissional de apoio: o que dizem as pesquisas
	De acordo com as pesquisas na área da educação especial alinhadas a Lopes (2018), Portalette (2017), Fonseca (2016), dentre outros, nos últimos anos, um “novo” personagem tem ganhado destaque no cenário político referente à organização dos percursos i...
	Consideramos que esse “novo” perfil profissional pode constituir um suporte importante para viabilizar o processo de inclusão escolar de estudantes que requerem diferentes tipos de apoio. No entanto, como nos sinaliza Lopes (2018), essa organização po...
	Ball et al. (2013), ao abordarem as relações entre as reformas educacionais e as proposições educativas neoliberais, apresentam a existência de tendências e semelhanças em nível global. Algumas similaridades, nesse processo, podem ser destacadas, como...
	No contexto analisado do município de Capão da Canoa/RS, por exemplo, a utilização do serviço de apoio, prestado pelos “auxiliares de educação especial”10F , ocasionou a substituição dos professores da área de educação especial que atuavam em colabor...
	Compreende-se que esse novo tipo de vínculo designado como “profissional de apoio” merece atenção, no sentido de reconhecer e traçar objetivos compatíveis com o vínculo empregatício desses profissionais, bem como de identificar os desafios na sua form...
	A necessidade de clareza quanto ao papel de cada profissional é destacada por Zerbato (2014), a fim de evitar uma oscilação que não contribui para a definição de responsabilidades desafiadoras no contexto da inclusão escolar. A autora também considera...
	Considera-se a escola como um espaço que deve estar preparado para atender as necessidades dos alunos, proporcionando um ambiente de ensino-aprendizagem acolhedor, que considera as diferenças de cada sujeito na proposição de suas atividades. O profiss...
	Ao discorrer sobre a caracterização da atuação do profissional de apoio/monitor prevista nos documentos legais e sobre a manifestação deste fenômeno em uma escola privada no município de Santa Maria/RS, Fonseca (2016) analisou as possibilidades de atu...
	A partir das pesquisas analisadas, pôde-se compreender que um aspecto recorrente de dissenso tem sido a identificação das responsabilidades e atribuições desse profissional, que é associado ao apoio pedagógico presente nos processos de inclusão escola...
	A segunda forma de vinculação faz referência a um perfil que, apesar da variabilidade na designação, tem sido predominantemente nomeado como “profissional de apoio”. Trata-se, aqui, de uma atuação associada aos cuidados, orientações e suporte para os ...
	Em relação às condições de trabalho, as pesquisas apontam uma tendência em direção à precariedade e certa desvalorização do perfil profissional previsto para o apoio, com critérios incipientes no processo seletivo, assim como a reduzida formação exigi...
	Podemos destacar, assim, a necessidade de novos investimentos em pesquisas sobre a temática estudada, buscando a intensificação de um debate que reafirme as definições políticas e legais, no sentido de orientar de forma mais qualificada a presença des...
	Considerações finais
	Ao longo do texto, abordaram-se as relações presentes no cenário de implementação do apoio pedagógico no campo da educação especial brasileira, incluindo o atendimento educacional especializado, e como tem se configurado essa oferta de apoios, visando...
	Buscou-se contemplar a temática a partir de duas abordagens: uma baseada na análise de um contexto específico e outra baseada em aproximações e distanciamentos identificados com base nas reflexões presentes em outras produções acadêmicas.
	Foram analisadas as reconfigurações desses serviços, as negociações entre os diferentes atores envolvidos nesse processo, a partir da observação dos seguintes eixos que se referem à caracterização dos profissionais de apoio: nomenclatura, perfil, form...
	Ao longo da análise, procurou-se mostrar que houve no Brasil um direcionamento político presente, inclusive, no plano normativo, que buscava garantir o apoio qualificado por meio da ação de professores especializados em educação especial, frequentemen...
	Notou-se a presença de diferentes denominações para este profissional, tais como: “auxiliar de educação especial”, “atendente”, “cuidador”, “estagiário”, “auxiliar”, “acompanhante”, “profissional de apoio à Inclusão Escolar”, “monitor” etc. A pluralid...
	A ênfase no trabalho de profissionais em fase de formação ou desprovidos de formação devidamente qualificada parece estar associada à suposição de que o apoio não exigiria elevados conhecimentos pedagógicos e que poderia ser potencializado com a ação ...
	A partir dos aspectos descritos na análise de um contexto municipal específico, percebe-se, com clareza, que ocorre uma interpretação das orientações previstas nos dispositivos legais que versam sobre o profissional de apoio, no decorrer da última déc...
	É possível identificar que houve mudanças no perfil e na atuação dos profissionais que fazem parte da rede de suporte à inclusão escolar, devido à restrição do trabalho do professor de educação especial à sala de recursos e à escola especial, devido a...
	São inúmeros os impactos e os efeitos já identificados no contexto educacional brasileiro referente a essa “nova configuração” dos chamados profissionais de apoio. Para além da necessidade de problematização e investimento em pesquisas acadêmicas, rec...
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